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                            Estado do Rio de Janeiro
                               PREFEITURA MUNICIPAL DE SILVA JARDIM

                               IPSJ – INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERV. PUB. DO MUN. DE S. JARDIM
                               Rua Miguel Mendes da C. Leal, nº 168 - Reginópolis - Silva Jardim - RJ - CEP.28.820-000
                               Tel.: (022) 99814-9292                                                       CNPJ: 07.902.163/0001-09

                                  www.ipsj.rj.gov.br                                                      email: ipsj@ipsj.rj.gov.br

IPSJ – INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERV. PUB. DO MUN. DE S. JARDIM
AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 90022/2024

(Processo Administrativo n.° 882/2024)

Torna-se público que o IPSJ, por meio da SEMLICC realizará Dispensa Eletrônica, com critério de julgamento menor preço, na hipótese do art. 75, inciso II, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, da Instrução Normativa SEGES/ME nº 67/2021, do Decreto Municipal nº 2.763, de 05 de março de 2024 e demais legislação aplicável e, ainda, mediante as condições estabelecidas neste aviso.

Data da sessão: 03/12/2024
Link: www.gov.br/compras
Horário da Fase de Lances: 10:00 às 16:00

OBJETO:

O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para a contratação por dispensa de licitação fundamentada no artigo 75, inciso II da Lei Federal nº 14.133/2021, de empresa especializada para prestação de serviços relativos à educação previdenciária no âmbito de aplicação de cursos, capacitações e treinamentos aos servidores, aos integrantes do Conselho Deliberativo e Fiscal, aos membros do Comitê de Investimentos, gestor dos recursos e a Gerência Executiva - Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Município de Silva Jardim- RJ, condicionando os mesmos a estarem em condições satisfatórias para obtenção dos seus respectivos certificados, na modalidade presencial.

ESPECIFICAÇÔES DO OBJETO:

O curso presencial é destinado aos servidores efetivos e suplentes que ocupam os cargos de: dirigentes da unidade gestora, membros do comitê de investimentos, membros do conselho deliberativo, membros do conselho fiscal, responsável pela gestão dos recursos do RPPS e unidade gestora, para as certificações profissionais do RPPS NÍVEL I, conforme Portaria 1.467/2022 e legislação vigente.

O Conteúdo Programático deverá seguir os anexos do MANUAL DA CERTIFICACÃO PROFISSIONAL – CP RPPS (última versão).

O curso de deverá ser ministrado de forma presencial, no local indicado pela contratante, no período de 3 (três) dias consecutivos, com apostila impressa. A contratada deverá fornecer aos participantes certificados de participação.

O curso será disponibilizado para até 25 (vinte e cinco) servidores efetivos que fazem parte da Gerência, Conselho e Comitê de Investimentos.

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO PARA CERTIFICAÇÃO NÍVEL BÁSICO 

 1. SEGURIDADE SOCIAL: Conceito. Princípios.  Previdência Social: Artigos 6º e 201 da Constituição Federal. Conceito. Direito Social.  Organização da Previdência Social. Caráter Contributivo e Solidário. Filiação Obrigatória. Regimes de Previdência: Regime Próprio de Previdência Social - RPPS (artigo 40), Regime Geral de Previdência Social – RGPS (artigo 201) e Regime de Previdência Privada Complementar (artigo 202) da Constituição Federal. EC 103/2019 (art. 9º, 33 e 34).    

2. REGIMES PRÓPRIOS DE PREVIDÊNCIA SOCIAL – RPPS: Organização e Funcionamento dos RPPS. Normas Gerais. Lei nº 9.717/98. Portaria MPS n° 402/2008. Filiados Obrigatórios. Benefícios. Gestão do Regime Próprio. Utilização dos Recursos Previdenciários. Taxa de Administração. Responsabilidade do ente no caso de vinculação de servidores titulares de cargos efetivos ao RGPS.    

3. PLANO DE BENEFÍCIOS: Beneficiários. Dependentes. Rol de Benefícios limitado à aposentadoria e pensão. Remuneração de contribuição. Proventos. Forma de cálculo. Reajustamento do valor dos benefícios. Abono de Permanência. Averbação do tempo. Conversão de tempo. Contagem recíproca do tempo de contribuição. Certidão de tempo de contribuição.

4. PLANO DE CUSTEIO: Caráter Contributivo.  Contribuição do servidor ativo. Contribuição sobre os proventos de aposentadoria e sobre as pensões. Contribuição do ente federativo.  Contribuição parcelada decorrente de termo de acordo de parcelamento. Contribuição Suplementar e Aportes para equacionamento do déficit atuarial. Observância do Caráter Contributivo.    

5. GESTÃO ATUARIAL: Conceitos de atuária. Demonstrativo de Resultado de Avaliação Atuarial. Normas aplicáveis às avaliações atuariais dos RPPS. Portaria 464/2018. Avaliação Atuarial Anual.   Base Cadastral. Plano de Custeio Proposto na Avaliação Atuarial. Equacionamento do Déficit Atuarial. Aportes de Bens, Direitos e Demais Ativos. Informações Atuariais dos RPPS.

6. GESTÃO DE INVESTIMENTOS DOS RECURSOS PREVIDENCIÁRIOS:  Legislação Específica dos Investimentos dos RPPS. Resolução 3.922/2010 e alterações introduzidas pela Resolução nº 4.604/2010 e Resolução nº 4.685/2018. Portaria MPS 519/2011.  Da Alocação dos Recursos. Da Política de Investimentos. Segmento de Renda Fixa. Do Segmento de Renda Variável e Investimentos Estruturados. Segmento de Investimentos no Exterior. Dos Limites Gerais. Da Gestão. Do Custodiante. Das Outras Contratações. Do Registro dos Títulos e Valores Mobiliários. Do Controle das Disponibilidades Financeiras. Dos Enquadramentos.  Das Vedações. Instrumentos de Renda Fixa: Definição. Principais conceitos e características de instrumentos de Renda Fixa: Formas de remuneração – Prefixados e Pós-Fixado – principais Indexadores; Formas de amortização e pagamento de juros:  Composição de cupom de taxa real e indexadores (IGP-M e Câmbio).  Principais instrumentos:  Títulos públicos:  LFT, LTN, NTN-B, NTN-B Principal e NTN-F. Características.  Negociação de títulos públicos: Mercado Primário: leilões; Mercado Secundário: balcão.  Nomenclatura dos títulos negociados: Tesouro Selic, Tesouro Prefixado, Tesouro Prefixado com juros semestrais, Tesouro IPCA+ e Tesouro IPCA+ com juros semestrais. Adequação dos produtos em função do nível de conhecimento do investidor e objetivos.  Títulos Privados Bancários:  Certificado de Depósito Bancário – CDB e Letras Financeiras – LF: Características; Debêntures: Conceito e Características.  Títulos do segmento Imobiliário: Certificado de Recebíveis Imobiliários – CRI, Letra de Crédito Imobiliário – LCI e Cédula de Crédito Imobiliário – CCI. Características.  Operações Compromissadas. Conceito e características.  Caderneta de Poupança: principais características, em termos de liquidez, rentabilidade, garantias e riscos. FGC – Fundo Garantidor de Crédito: produtos e serviços que possuem garantia do FGC, limites de cobertura e operacionalização. Fundos de Investimento.  Aspectos Gerais.  Conceito de condomínio.  Constituição e registro na CVM.  Fundo de Investimento.  Fundo de Investimento em Cotas.  Tipos de Fundos: abertos e fechados.  Cota. Valor da cota e transferência de titularidade. Fatores que afetam o valor da cota.  Composição da carteira e riscos inerentes.  Taxas de administração e outras despesas.  Direitos e obrigações dos condôminos.  Administração.  Vedações e obrigações do Administrador e do Gestor.  Normas de Conduta.  Objetivo do fundo e política de investimento. Definição e finalidade. Divulgação de informações para venda e distribuição.  Instrumentos de divulgação das políticas de investimento e rentabilidade. Regulamento, lâmina de informações essenciais, demonstração de desempenho, termo de adesão e ciência de risco.  Taxas, Tipos e Formas de Cobrança.  Taxa de Administração; Taxa de Performance; Taxa de Ingresso e Taxa de Saída.  Regras de alteração.  Encargos dos Fundo.  

Principais Modalidades de Fundos de Investimento.  Classificação CVM:  Fundo de Renda Fixa, Fundo de Ações.  Fundo de ações versus clube de investimento: vantagens e desvantagens.  Fundo Cambial.  Fundo Multimercado.  Características das subclassificações: Curto Prazo, Referenciado, Simples, Dívida Externa, Crédito Privado, Ações – Mercado de Acesso e Investimento no Exterior.  Fundo de Investimento em Direitos Creditórios – FIDC. Fundo de Investimento em Cota de FIDC - FIC-FIDC.  Cota Sênior e Cota Subordinada. Características e riscos para o investidor.  Fundos de Investimento Imobiliário – FII. Conceitos e forma de negociação. Fundo de Investimento em Índice de Mercado (Fundos de Índice) com cotas negociáveis em bolsa de valores ou mercado de balcão organizado, também conhecido como ETF - Exchange Traded Funds.  Fundos de Investimento em Participações – FIP.  Fundos Restritos: Fundos para Investidores Qualificados e Fundos para Investidores Profissionais.  

7. RESPONSABILIDADE FISCAL E PREVIDENCIÁRIA: Artigo 8º e 8º-A da Lei 9.717/98. Órgãos de Fiscalização. Sujeito ativo, responsáveis. Forma de apuração. Responsabilidade Solidária e Subsidiária. Requisitos legais mínimos. Artigo 8º B da Lei 9.717/98.   

8. CONTROLE INTERNO E EXTERNO: Órgãos de controle dos Regimes Próprios de Previdência Social: competências e mecanismos de controle. Controle Interno: Órgão de controle interno, Conselho Fiscal, Servidores Segurados. Controle externo: Tribunal de Contas, Ministério Público, Poder Legislativo, Secretaria Especial de Previdência e Trabalho, Sociedade.

9. REGULAÇÃO E FISCALIZAÇÃO: REGULAÇÃO: Conceito. Órgão responsável pela regulação dos RPPS. Principais normas de regulação dos RPPS.  FISCALIZAÇÃO: Órgãos de fiscalização dos RPPS: Conselho Fiscal. Tribunal de Contas. Poder Legislativo. Ministério Público. Subsecretaria dos Regimes Próprios de Previdência Social. Competência de cada órgão fiscalizador.    

10. CERTIFICAÇÃO INSTITUCIONAL - PRÓ-GESTÃO: Conceito. Aspectos gerais do Pró-Gestão RPPS. Objetivos.  Dimensões. Níveis de aderência. Adesão ao Programa. Controles Internos. Governança Corporativa. Educação Previdenciária.  Implementação do Pró-Gestão RPPS. Certificação. Atuação das entidades certificadoras. Passos para implementação.  Monitoramento das ações do Pró-Gestão RPPS.    

11. ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA: Licitação (Lei nº 8.666/93 e Lei 14.133/21): Modalidades de licitação. Contratos administrativos.   
     12. CRITÉRIOS DO CERTIFICADO DE REGULARIDADE PREVIDENCIÁRIA:     Portaria MPS nº 204/2008. Decreto nº 3.788/2001 
LEI: 
N° 14.133/2021- artigo 75, inciso II

EXECUÇÃO:
Por tempo determinado
JUSTIFICATIVA:

O aprimoramento da Gestão do Regime Próprio de Previdência Social – RPPS tem como propósito de entregar o melhor serviço ao segurado, bem como, cumprir a legislação em vigor, adequando-a as melhores técnicas de gestão praticadas no segmento. O Programa Pró-Gestão foi instituído com o objetivo de auxiliar os entes federativos na melhoria da gestão dos RPPS, por meio do aprimoramento do controle dos ativos e passivos previdenciários e maior transparência no relacionamento destes com os segurados e a sociedade.  Para tanto, é obrigatório o cumprimento de alguns requisitos, dentre eles a realização de ações de educação previdenciária, para os servidores e gestores da instituição requerente. A Certificação Profissional dos Dirigentes da Unidade Gestora dos RPPS, Membros dos Conselhos - Deliberativo e Fiscal, do Responsável pela Gestão dos Recursos e Membros do Comitê de Investimento dos Regimes Próprios de Previdência Social, é requisito obrigatório, e requer uma preparação dos participantes para submissão de processo avaliativo. Os atores passarão por prova objetiva e provas de títulos previstos no Manual de Certificação, cuja aprovação dará o direito ao certificado. O Curso Preparatório, objeto da contratação pelo presente Termo, tem por finalidade tornar aptos os membros e dirigentes do RPPS à aprovação no exame para certificação profissional, exigência contida no Processo de Certificação Institucional.

INÍCIO DOS SERVIÇOS:
A partir da Ordem de Execução

PENALIDADES:
Pela inexecução parcial ou total do contrato, o IPSJ garantirá a defesa prévia, porém poderá aplicar ao Fornecedor as seguintes sanções:

· Advertência.

· Multa de 0,5 (zero vírgula cinco por cento) ao dia, aplicada sobre o valor dos itens faltantes, no caso de atraso na entrega.

· Multa de 10% (dez por cento), aplicada sobre o valor do contrato, no caso de recusa injustificada em retirar a Nota de Empenho.

· Multa de 10% (dez por cento), aplicada sobre o valor do contrato, no caso de inexecução total ou rescisão por culpa do Fornecedor.

· Multa de 0,5 (zero vírgula cinco por cento), ao dia, aplicada sobre o valor do contrato, por descumprimento de outras obrigações previstas neste termo.

· A multa será aplicada até o limite de 10% (dez por cento) sobre o valor da contratação, e poderá descontada dos pagamentos devidos pelo IPSJ, ou cobrada diretamente do Fornecedor, amigável ou judicialmente.

· As sanções previstas nesta cláusula somente serão aplicadas através de regular processo administrativo, observadas as garantias constitucionais do contraditório e da ampla defesa.

· Aplicam-se nos casos omissos as normas da Lei nº. 14.133/2021, principalmente aqueles capitulados no TÍTULO - IV, DAS IRREGULARIDADES, CAPÍTULO – I, DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS, ARTIGO 155 e seguintes da mencionada Lei.

OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:

· Obedecer às especificações constantes neste termo;

· Responsabilizar-se pela prestação dos serviços, ressaltando que todas as despesas de transporte e outras necessárias ao cumprimento de suas obrigações serão de responsabilidade da contratada;

· Material didático impresso;

· Canal para suporte nas dúvidas;

· Certificado de participação;

· Curso presencial e

· Manter durante todo o período contratual, as condições de habilitação exigidas no momento da contratação.

OBRIGAÇÕES DO IPSJ:

· Contactar os servidores que irão realizar o curso, informando data, hora e local onde será ministrado;

· Providenciar local para realização do curso contendo mesas e cadeiras;

· Enviar por formulário os dados dos colaboradores que vão fazer o treinamento;

· Acompanhar e Fiscalizar o fiel cumprimento do contrato, de forma preventiva, rotineira e sistemática;

· Efetuar os pagamentos devidos nas condições estabelecidas na contratação;

· Coffee break (caso optem).

FISCALIZAÇÃO: 

Servidor designado através de portaria específica.

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Lei de Diretrizes Orçamentárias Nº 1879/2023 de 08 de setembro de 2023.
PAGAMENTO:
O pagamento será efetuado após a emissão da nota fiscal, atestada por 02 (dois) funcionários da Autarquia.

FORO:
Comarca de Silva Jardim – RJ.

Silva Jardim, 14 de outubro de 2024.
ANEXO I

MODELO DE PROPOSTA

A empresa abaixo se propõe a executar o objeto deste edital, pelos preços e condições assinalados no presente, obedecendo rigorosamente às disposições da legislação competente.
Empresa Proponente: _______________________________________________
Endereço: _________​__________________________ Cidade: ______________
Estado: ___ CEP: __________ TEL: __________________ E-mail: ___________
CNPJ: _______________ Insc. Estadual:_______ Insc. Municipal: ___________
	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UNID.
	QUANT.
	PREÇO UNIT.
	PREÇO 12

	1
	Contratação de empresa especializada para prestação de serviços relativos à educação previdenciária no âmbito de aplicação de cursos, capacitações e treinamentos
	Serv.
	1
	
	

	TOTAL
	


1 – PREÇO GLOBAL ESTIMADO
1.1 – O preço total ofertado é R$ __________ (por extenso)

1.2 – O preço ofertado inclui todas as despesas com encargos fiscais, comerciais, sociais e demais pertinentes ao objeto do Credenciamento.

1.3 – O prazo de validade da proposta é de 60 (noventa) dias.

Dados bancários:
Banco:

Conta corrente:

Agência:

___________________, ______ de ____________ de 2024.
(Local e data)
______________________________
Assinar e carimbar (Carimbo da empresa)

A proposta em epígrafe deverá ser apresentada em papel timbrado da licitante, estar assinada pelo representante legal da empresa.
